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Falso e-mail sobre Nota Fiscal Paulista 
circula na rede

Um falso e-mail sobre Nota Fiscal Pau-

lista, em nome da Secretaria da Fazenda 

do Governo do Estado de São Paulo e da 

Fundação Procon-SP, tem sido encaminhado 

atualmente aos contribuintes. 

Os órgãos esclarecem, porém, que o 

conteúdo é falso, já que “não enviam e-mails 

aos fornecedores sobre denúncias e reclama-

ções do Programa”. 

Portanto, os contribuintes devem ficar 

muito atentos! Abaixo seguem algumas dicas 

para que a irregularidade seja identificada:

Defenda-se: Qualquer esclarecimento 

ou informação necessária a respeito da Nota 

Fiscal Paulista podem ser obtidos diretamente no site do 

Programa, www.nfp.fazenda.sp.gov.br, que disponibiliza 

os canais de atendimento adequados aos contribuintes.

Além disso, a Ouvidoria do Procon pode ser contatada 

pessoalmente ou por carta no endereço Rua Barra Fun-

da, 930 – Barra Funda – CEP 1152-000 – São Paulo/SP, 

ou até mesmo pelo telefone (11) 3826-1457 / Fax (11) 

3824-7171.

 

Alerta: A Secretaria da Fazenda informa também que 

não envia, nem nunca enviou, mensagens de texto para 

celulares (SMS), informando que o consumidor ganhou 

algum prêmio do sorteio da Nota Fiscal Paulista. Caso 
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Brasileiro está cada vez mais endividado, 
aponta estudo
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Segundo um estudo realizado pela multinacional francesa 
Ipsos, em parceria com a revista Exame, a maioria dos brasileiros 
não leva em conta os juros na hora de fazer um empréstimo. 
Dois em cada três entrevistados (67%) não sabem qual o valor 
desse juros, cobrado em suas compras parceladas ou emprés-
timos. As mulheres (71%) e os jovens adultos (68%) - entre 25 
a 34 anos - são os mais “desligados”. 

A pesquisa também apontou que há um empate entre as 
principais questões a serem levadas em conta no momento de 
realizar o empréstimo ou parcelamento: 39% dos entrevistados 
declararam levar em conta o valor da taxa de juros. Desses, a 
maior parte é de homens jovens entre 25 e 34 anos (42%). Já 
quem leva em conta o valor das parcelas (também 39%), a maior 
parte é de mulheres (43%). Somente 15% da população total 
entrevistada diz considerar o prazo de parcelamento. 

Jovens: Outra pesquisa, desta vez da TeleCheque, mostra 
que os jovens lideraram a inadimplência com cheques no país 
durante o primeiro semestre do ano. Entre os consumidores com 
até 20 anos, o índice de inadimplência ficou em 16,92%, ante 

Interesse Geral

15,90% no mesmo período do ano passado. Conforme a idade 
avança, o indicador é menor. No caso daqueles com mais de 60 
anos, foi de 1,24% entre janeiro e junho, frente o 1,30% registrado 
no mesmo período de 2010. No geral, o índice de inadimplência 
ficou em 2,92% nos primeiros seis meses do ano, enquanto 
no mesmo período de 2010, tinha sido de 2,85% . Para evitar 
a inadimplência, a TeleCheque dá algumas importantes dicas: 
escolha parcelamentos sem juros ou com os menores deles; não 
dependa de cheque especial ou outras formas de financiamento 
para complementar seu salário; pesquise e não compre sem 
analisar preço, juros e taxas; certifique-se de que as parcelas 
cabem “no seu bolso” (no seu ganho mensal); não comprometa 
mais de 30% do seu salário com financiamentos; quando for pagar 
compras à vista, utilize o cheque; quando for utilizar o cheque 
pré-datado, anote no canhoto o valor, credor (para quem você 
emitiu o cheque) e data do “bom para”; verifique diariamente os 
cheques que serão depositados naquela data versus seu saldo 
em conta corrente; deposite um valor complementar para tarifas. 

Fonte: Administradores.com.br  

você receba este tipo de mensagem, não ligue para o 

telefone indicado, pois pode tratar-se de uma tentativa 

de golpe. Além disso, a Secretaria da Fazenda também 

não pede e nem autoriza a solicitação de senha da Nota 

Fiscal Paulista aos consumidores, nem por telefone e 

nem por e-mail. Portanto, caso alguém peça sua senha, 

não informe.

Como denunciar: O contribuinte que se sentir lesado 

ou vítima de suposto golpe pode recorrer à Ouvidoria da 

Secretaria da Fazenda, no endereço http://www.fazenda.

sp.gov.br/ouvidoria. Para dúvidas sobre o Programa Nota 

Fiscal Paulista, acesse http://www.nfp.fazenda.sp.gov.

br/perguntas.shtm 

D
Horário de verão

Desde a zero hora do último dia 16 de outubro, os brasileiros dos estados do Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste e Bahia adiantaram o relógio em uma hora, por conta do início do 
Horário de Verão. A medida durará até o dia 26 de fevereiro de 2012. A Febraban divulgou 
que as agências bancárias localizadas nas unidades federativas em que não vigora a medida 
estão antecipando em uma hora seu atendimento ao público durante a vigência do Horário de 
Verão. De acordo com a Federação Brasileira de Bancos, a mudança vale para o Acre, Amapá, 
Amazonas, Alagoas, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins. A Central 135 da Previdência Social também mudou 
seu horário de funcionamento, passando a atender das 8h às 23h (hora de Brasília) na Bahia 
e em São Paulo. Isso porque esses dois estados, apesar de aderirem ao Horário de Verão, 
são atendidos pela Central Caruaru, em Pernambuco, onde a medida não é válida. Nos demais 
locais onde há Horário de Verão, está mantido o expediente de atendimento das 7h às 22h. 

 
Fonte: Infomoney
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Fique Atento! 

Novo aviso prévio leva empregado à Justiça

C
Com base na nova lei que entrou em vigor no mês de 

outubro, dezenas de trabalhadores demitidos nos últimos dois 
anos, sem justa causa, procuraram Sindicatos da categoria 
para acionarem a Justiça e pedirem o pagamento do aviso 
prévio maior.  

A lei determina que, a partir de agora, os demitidos com 
mais de um ano de trabalho têm direito a receber o aviso prévio 
de 30 dias, além do benefício proporcional de três dias por ano 
trabalhado na mesma empresa. Um trabalhador com 20 anos ou 
mais de trabalho na mesma empresa, por exemplo, terá direito 
a mais 60 dias, totalizando os 90 dias. 

Para a advogada Karina Alves, do escritório Simões Ca-

Speed será obrigatório para empresas do 
Lucro Presumido

A
A partir de janeiro de 2012, 1,4 milhão de empresas, em 

sua maioria de pequeno e médio porte, que estão enquadradas no 
regime tributário de Lucro Presumido, serão obrigadas a aderir ao 
EFD PIS/Cofins - Sistema Público de Escrituração Digital (Speed). 

Para as empresas do Lucro Real, sujeitas a acompanha-
mento econômico-tributário diferenciado, a obrigatoriedade é em 
relação aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2011, 
e para as demais empresas sujeitas ao Lucro Real, em relação 
aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2011. 

O maior problema da mudança é que o prazo já está fixa-
do, porém a grande parte dessas empresas não tem estrutura 
e informação para se adequar à nova exigência do fisco federal. 
Com o Speed, elas terão que investir em estrutura física (sof-
tware), recursos humanos e programas que estejam atualizados 
conforme as novas exigências. 

No ano que vem a Receita também ampliará o número de 
empresas que deverão fazer o Speed EFD (Escrituração Fiscal 
Digital) do PIS e Cofins. O interesse do fisco se deve ao fato de 
que 23% de tudo que ele arrecada vem destas duas contribuições. 

 
Fonte: Sescap-Ldr

seiro, a lei não é retroativa e só vale para quem foi demitido 
após sua publicação.

  Segundo a FIESP (Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo), o novo aviso prévio prejudica os trabalhadores 
que pensam em mudar de emprego. Da mesma forma, para a 
Fecomercio (Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo) a medida vai desequilibrar as relações 
de trabalho, incentivando a informalidade, os contratos com 
prazo determinado e a rotatividade de funcionários, que hoje já 
é elevada.

Fonte: Folha de S.Paulo

Parcelamento de dívida salva 500 mil 
empresas

A
As empresas tributadas pelo Simples podem, a partir deste 

ano, parcelar dívidas fiscais em até 60 meses. 
O parcelamento é válido a tributos federais, municipais e 

estaduais, sujeitos a alíquota única do Simples Nacional, e sem 
ele, tais empresas seriam retiradas do 
sistema em janeiro de 2012. 

A medida faz parte do projeto que 
ajusta a Lei Geral da Micro e Pequena 
Empresa, já aprovado pelo Senado. Tal 
projeto amplia a partir de 1º de janeiro 
de 2012 em 50% as faixas de enqua-
dramento e o teto da receita bruta anual 
das empresas do Supersimples. Já o 
da microempresa passa de R$ 240 mil 
para R$ 360 mil, enquanto o da peque-
na sobe de R$ 2,4 milhões para R$ 
3,6 milhões. O teto do empreendedor 
individual também se altera de R$ 36 
mil para R$ 60 mil.

“O parcelamento beneficia mais 
de meio milhão de empresas que es-
tão em débito fiscal”, afirma o diretor-
-superintendente do Sebrae-SP, Bruno 
Caetano. Porém, segundo ele, mesmo 
as mudanças sendo positivas, as 
pequenas empresas ainda enfrentam 
desafios, como a elevada tributação e 
a burocracia. “O Brasil ocupa a última 
posição num ranking de 54 países de 

ambiente de negócios, ou seja, tributação, burocracia, regula-
mentação e tempo para se abrir uma empresa”, afirma.

Fonte: Band.com.br

Aposentadoria pelo INSS vale a pena

E
Embora muito criticada, a aposentadoria pelo INSS vale a 

pena! Essa é a conclusão de Marcelo Maron, diretor financeiro 
do Grupo Par, consultor em finanças pessoais e professor da 
UniEuro, de Brasília. Segundo Maron, as pessoas têm muitos 
questionamentos sobre a aposentadoria do INSS e é fato que 
a instituição ainda não conseguiu desenvolver um atendimento 
que esclareça tais dúvidas de modo eficaz. No entanto, explica 
Maron, os reajustes pagos entre 1995 e 2010 aos aposentados 
que ganham mais do que um salário mínimo somaram 311,48%, 
um índice ligeiramente inferior ao aumento do custo de vida 
medido pelo IGPM-FGV, que, no mesmo período, registrou alta 
de 318,69%. 

“A despeito da política de reajuste das aposentadorias 
que recebem acima do salário mínimo ser muito criticada, o 
que notamos nos últimos 15 anos é que ela preservou o poder 
de compra desses beneficiários. Claro que para a classe média 
houve perda, uma vez que vários custos das pessoas nessa faixa 
de renda subiram bem mais, como a alimentação fora de casa, 
por exemplo”, explica. 

Além disso, segundo Maron, muitas pessoas nessa faixa 
de renda têm a sensação de perda de poder aquisitivo da apo-
sentadoria, em função da comparação com o salário mínimo. 
Algumas ganhavam três salários e hoje ganham menos do que 
isso. Porém, tal fato se deve, em grande parte, pelo alto cresci-
mento do valor do salário mínimo. 

Outra situação são os profissionais liberais. Para muitos 
deles, que pagam sua própria contribuição ao INSS, a pergunta 
é: vale a pena pagar o INSS pelo teto? Enquanto o assalariado 
não tem como escolher, para os autônomos, assinala Maron, a 
resposta é: “vale a pena sim”.  

 Ainda de acordo com o consultor, há outra situação que 
é preciso considerar nessa questão: a necessidade eventual de 
um auxílio-doença ou uma aposentadoria por invalidez. Nesse 
caso, o tempo de contribuição não conta, desde que tenha sido 
de um mínimo de 12 meses.  “Ninguém está livre das intempéries 
e a prevenção é o melhor remédio”, alerta.  

Fonte: Revista Incorporativa


